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O estudo de atos de improbidade administrativa e etapas de uma licitação são de grande importância para 

aqueles que desejam ingressar na perícia judicial, pois está diretamente ligado a análise de documentos bem 

como no cálculo do valor pago e o valor real do objeto licitado. No entanto, destaca-se que fazer a análise 

das etapas de uma licitação não é uma tarefa fácil, mas extremamente necessária, sendo assim, a presente 

pesquisa teve por objetivo verificar possíveis indícios de atos de impropriedade administrativa cometidos 

pela Prefeitura de Urupá - RO. E para que se alcançasse tal objetivo, adotou-se uma pesquisa 

preliminarmente bibliográfica sobre o que realmente é a improbidade administrativa e as possíveis falhas 

envolvidas neste caso. A partir desse referencial teórico, a pesquisa fez um levantamento das informações 

referentes ao processo licitatório ocorrido no município de Urupá para a aquisição de uma máquina de gelo. 

A pesquisa, portanto, foi bibliográfica e de estudo de caso, classificando-se de caráter descritivo quanto aos 

seus objetivos.  O método racional utilizado para alcançar o objetivo proposto foi por dedução em razão da 

aplicação de um contexto geral sobre atos de improbidade administrativa e a sua aplicabilidade ao estudo de 

caso, qual seja uma licitação, visando apurar atos de improbidade administrativa ou não. Ressalta-se que para 

essa pesquisa a coleta de dados se deu através dos processos administrativos iniciais, que resultou no 

processo judicial em estudo, utilizando-se dos procedimentos periciais nos termos da NBC PP 01 e TP 01, 

até então não solicitados no processo, mas que podem contribuir para uma melhor apresentação dos fatos a 

serem elucidados ao longo do processo. A perícia de acordo com a NBC TP 01 e PP 01 se define como uma 

relação triangular entre juiz, requerente e requerida com ações cujo formato se dá por meio de um processo 

judicial. Levando em consideração tal definição foi realizado o levantamento de informações por meio da 

carga do processo e uma leitura minuciosa dos fatos relatados nos autos da demanda do inquérito civil. Uma 

vez realizada todas as diligências necessárias para coleta de informações, inicia a etapa de confecção do 

trabalho técnico e pesquisa de legislação pertinente ao assunto em estudo: etapas de uma licitação e Atos de 

Improbidade Administrativa. Com base nas diligências, a ação denominada de apresentação de quesitos é 

estruturada por meio de uma petição judicial com o número do processo, nomeação das partes litigantes, 

contendo questões elaboradas pela pesquisadora com o intuito de direcionar suas estratégias de investigação 

acerca da denúncia de superfaturamento e atos de improbidade administrativa, dirigidas ao Procurador e 

Controlador Geral do Município de Urupá. De acordo com os resultados apresentados, faz-se necessário um 

acompanhamento do Ministério Público, mais rigoroso, de todas as ações realizadas pela Prefeitura que 

ensejaram no resultado final do abandono da máquina licitada e assim tomar medidas judiciais para que a 

máquina seja mais bem instalada com suas funcionalidades em perfeita ordem. Concluiu-se que os objetivos 

do trabalho foram alcançados, sendo que não houve superfaturamento no processo licitatório, mas na 

realização da vistoria técnica do objeto licitado e das etapas da licitação, foi possível comprovar a existência 

de atos de improbidade administrativa pela Prefeitura Municipal de Urupá, pois foi adquirido um 

equipamento sem que houvesse condições necessárias para seu armazenamento, bem como não foram 

observados em dado momento da licitação determinações do Procurador Geral do Município e do Ministério 

Público, de readequação do objeto e anulação do processo licitatório.  
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